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Policiais com idade e saúde adequadas assegura não apenas o respeito a 
esses profi ssionais, que muitas vezes se sacrifi cam com a própria vida em defesa do 
estado democrático, mas também contribui para que esses profi ssionais possam 
atender a sociedade da melhor forma possível.

Policiais envelhecidos representam um risco para as políticas de segurança 
pública, em especial se considerarmos a idade média em que parte signifi cativa 
dos bandidos iniciam suas atividades criminosas.

Nesse sentido, entendemos necessário que uma eventual reforma observe 
as especifi cidades da categoria policial, em razão da atividade de risco que 
exerce, como ocorre em todo o  mundo, bem como respeite os direitos dos atuais 
servidores policiais, com regras de transição que atendam essas necessidades.
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ESTADOS UNIDOS
De 20 a 35 anos de serviço (dependendo do Estado ou Condado), 
independente da idade; com uma estrutura estatal incrível, 
respaldo e respeito por parte dos governantes e da população.

INGLATERRA
25 anos de serviço, 50 anos de idade mínima; um país com os 
mais altos índices de média de vida e os policiais mais respeitados 
do mundo.

CHILE
20 anos de serviço, 55 anos de idade máxima.

FRANÇA
27 anos de serviço, mínimo de 52 anos de idade; excelente 
qualidade de vida, salários compatíveis e apoio governamental.

ITÁLIA
33 anos de serviço, mínimo de 53 anos de idade; perspectiva 
de vida de 8 anos a mais do que no Brasil, segundo dados da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), sem falar da estrutura e
qualidade de vida dos policias.

ARGENTINA
De 20 a 30 anos de serviço, independente de idade (30 anos é 
integral e entre 20 e 29 proporcional). 

BRASIL
Qualquer reforma da previdência em discussão no Congresso 
Nacional que deixe de diferenciar as especificidades da atividade 
policial, e iguale estes servidores aos demais trabalhadores, 
levará o policial brasileiro a ser o mais sacrificado do mundo. 
Pareceria uma piada de mau gosto: em um país de péssima 
saúde, com suas polícias apresentando precárias condições de 
trabalho e sendo a nação de maior mortalidade de policiais 
vítimas de violência, tal tratamento apenas agravaria a crise da 
segurança pública. Não é possível exigir uma segurança pública 
de qualidade sem investir em quem pode garantir isso!

Dados: http://www.fenapef.org.br/idade-da-aposentadoria-de-policiais-no-mundo/ -

Pensão Policial
Além de resguardar regras previdenciárias que atendam as especificidades 

da atividade policial, também é necessária uma política de amparo às famílias de 
policiais mortos em decorrência de sua atividade.

Atualmente, além da redução significativa da renda familiar, a morte 
desses profissionais na defesa da sociedade ainda impõe às viúvas, em inúmeras 
situações, uma limitação no prazo do recebimento das pensões, deixando as 
famílias totalmente desamparadas financeiramente.

Considerando os níveis de violência de nosso país, assim como as condições de 
trabalho desses profissionais de segurança pública, que combatem diuturnamente 
o crime, o Estado deve proporcionar o mínimo de segurança financeira para sua 
família no caso de sua falta, para que ele possa desempenhar suas atividades com 
maior tranquilidade e segurança.

Um exemplo positivo nesse sentido foi a Lei nº 7.628, de 09 de junho de 2017, 
do Estado do Rio de Janeiro, que estabeleceu tratamento próprio ao regime de 
pensões dos profissionais da segurança pública do Estado. 




